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RESUMO

A Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB) impulsionou a criação dos CAPS, ser-

viços estratégicos para a desinstitucionalização e em substituição ao modelo asilar 

dos hospitais psiquiátricos. Dentre eles, inclui-se o CAPSi, que oferece cuidados a 

crianças e adolescentes com sofrimentos psíquicos graves, visando ao cuidado em 

liberdade, à promoção da vida comunitária e à autonomia dos usuários. O sucesso 

da RPB depende do engajamento dos profissionais dos CAPS e da colaboração 

de uma rede de serviços substitutivos. Objetivo geral: compreender a visão dos 

profissionais de saúde de um CAPSi sobre a assistência baseada na Reforma Psi-

quiátrica. Objetivos específicos: investigar os agentes que operam a Reforma 

Psiquiátrica e identificar os cuidados prestados em um CAPSi. Metodologia: con-

dução de entrevistas qualitativas, individuais e semiestruturadas com todos os pro-

fissionais de um CAPSi do DF. Resultados: as 23 entrevistas analisadas revelaram 

uma concordância conceitual, envolvimento dos agentes e prestação de cuidados 

alinhados com o modelo da Reforma Psiquiátrica. Conclusões: os cuidados estão 

em conformidade com a Reforma Psiquiátrica, mas requerem avaliação e monito-

ramento constantes para evitar potenciais efeitos iatrogênicos.

Palavras-chave: Saúde mental; Reforma dos serviços de saúde; Saúde da 

criança; Saúde do adolescente; Profissionais de saúde. 

ABSTRACT 

The Brazilian Psychiatric Reform (BPR) boosted the creation of CAPS, stra-

tegic services for deinstitutionalization and replacing the asylum model of psy-

chiatric hospitals. Among them, CAPSi is included, which offers care to children 

and adolescents with severe psychological suffering, aiming at care in freedom, 

the promotion of community life and the autonomy of users. The success of RPB 

depends on the engagement of CAPS professionals and the collaboration of a 

network of substitutive services. General objective: to understand the view of 

CAPSi health professionals on assistance based on the Psychiatric Reform. Specific 
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objectives: investigate the agents that operate the Psychiatric Reform and identify the care provided in a CAPSi.  

Methodology: conducting qualitative, individual and semi-structured interviews with all professionals from a 

CAPSi in the Federal District. Results: the 23 interviews analyzed revealed conceptual agreement, involvement 

of agents and provision of care aligned with the Psychiatric Reform model. Conclusions: care is in line with the 

Psychiatric Reform, but requires constant evaluation and monitoring to avoid potential iatrogenic effects.

Keywords: Mental health; Health care reform; Child health; Adolescent health; Health personnel.

INTRODUÇÃO

Ao longo da história humana, o sofrimento sem-

pre esteve presente. Com o aumento da urbanização 

emergiram instituições manicomiais que excluíam pes-

soas consideradas irregulares, como desempregados, 

prostitutas, usuários de drogas e aqueles com sofri-

mentos psíquicos ou doenças infecciosas. A filosofia 

cartesiana e a exclusão da loucura do espaço social no 

século XVII propiciou a criação do Hospital Geral, que 

reforçou o confinamento dos considerados insanos. 

Mais tarde, inspirado pelos ideais do Iluminismo e da 

Revolução Francesa, surgiu o primeiro Hospital Psi-

quiátrico, que desenvolveu a classificação das doenças 

mentais e adotou métodos controversos e cruéis de 

tratamento moral1. 

Após a Segunda Guerra Mundial, a crescente 

exclusão social gerou insatisfação nos países euro-

peus, levando à busca pela reintegração de pessoas 

em sofrimento psíquico no contexto socioeconômico. 

Contudo, os hospitais psiquiátricos eram vistos como 

perpetuadores e agravantes das doenças mentais, 

com enfoque na exclusão social. A escassez de mão 

de obra e a revelação das atrocidades cometidas por 

essas instituições impulsionaram a criação de diver-

sos movimentos de reformas psiquiátricas, como a 

Psiquiatria Democrática2. 

A Psiquiatria Democrática foi idealizada pelo psi-

quiatra Franco Basaglia, na Itália. Ele defendia que o 

manicômio não era apenas uma estrutura física, mas 

também práticas sociais, científicas, legislativas e ju-

rídicas que fundamentavam um espaço de exclusão 

e segregação centrado na doença, em detrimento da 

experiência humana. A Reforma Psiquiátrica proposta 

pela Psiquiatria Democrática não nega a existência da 

doença, mas propõe colocá-la entre parênteses, dando 

prioridade ao sujeito e permitindo que seus sentimen-

tos, desejos, angústias e sofrimentos, antes ofuscados 

pelo diagnóstico, sejam revelados2. 

Sob essa ótica, a Reforma Psiquiátrica Brasileira 

surgiu influenciada pela Psiquiatria Democrática e se 

tornou uma resposta aos movimentos sociais dos anos 

70. Seu principal objetivo era reivindicar o cuidado em 

liberdade e promover a desinstitucionalização de pes-

soas com longo histórico de internação em hospitais 

psiquiátricos. Esses esforços culminaram na criação 

da Política Nacional de Saúde Mental, estabelecida 

na Lei 10.2163. 

Após a promulgação dessa Lei, foi criada a Rede 

de Atenção Psicossocial (RAPS) por meio da Porta-

ria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011. A RAPS 

estabelece serviços substitutivos aos hospitais psi-

quiátricos, incluindo serviços de saúde de diferentes 

níveis, comunitários e sociais. Os Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) são os ordenadores dessa rede 

e trabalham em conjunto com ela, com o objetivo de 

promover a desinstitucionalização4. 

Os CAPS operam com portas abertas, adotam 

uma perspectiva de redução de danos em um am-

biente comunitário, e acolhem cada usuário por 

meio da escuta ativa e do estabelecimento de vín-

culo. Com uma equipe multiprofissional, os CAPS 

proporcionam uma abordagem interdisciplinar no 

atendimento de pessoas com sofrimento psíquico 

grave e persistente, bem como daquelas com ne-

cessidades relacionadas ao uso de álcool e outras 

substâncias. Após identificar as necessidades indi-

viduais, é elaborado um Plano Terapêutico Singular 

(PTS) adaptado a cada pessoa, com o objetivo de 

promover autonomia e integração social em seu 

território. Os CAPS, os demais serviços da RAPS 

e a comunidade oferecem uma variedade de ativi-

dades para implementar o PTS, visando promover 

o cuidado à saúde mental e à qualidade de vida 

dos usuários, contribuindo para sua reinserção na 

sociedade5. 

Em relação à Saúde Mental Infantojuvenil, ape-

nas a partir do século XXI, com a implementação 
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da Reforma Psiquiátrica, houve propostas especí-

ficas para esse público, que antes eram direciona-

das apenas a adultos. A atenção à territorialidade, 

comunidade e família revelou novas questões de 

saúde mental, incluindo a necessidade de cuidados 

para jovens. Apesar das políticas restritivas e insti-

tucionalizantes do passado, a Reforma Psiquiátrica 

juntamente com outras conquistas, superou o an-

tigo modelo manicomial, transformando crianças 

e adolescentes em sujeitos de direitos e criando 

políticas públicas de saúde que oferecem cuidados 

em seus territórios, assegurando seu bem-estar e 

desenvolvimento pleno6.

Com a redemocratização, a Constituição de 

1988 e a Reforma Psiquiátrica, houve uma mu-

dança na concepção de criança e adolescente. A 

Convenção Internacional sobre os Direitos da 

Criança reconheceu esse público como sujeito de 

direitos e cidadão, assim como o Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente (ECA) estabeleceu a condição 

de sujeitos de direitos. A III Conferência Nacional 

de Saúde Mental (III CNSM), em 2001, discutiu e 

priorizou a Saúde Mental Infantojuvenil, estabele-

cendo princípios em linha com o ECA e a Reforma 

Psiquiátrica. Todos esses eventos foram fundamen-

tais para consolidar a nova concepção de criança 

e adolescente como sujeitos de direitos e sujeitos 

psíquicos7,8. 

A III CNSM foi um momento crucial para a Saúde 

Mental Infantojuvenil, estabelecendo diretrizes ba-

seadas no ECA, na Lei 10.216 e nos marcos éticos da 

Reforma Psiquiátrica, além de reconhecer crianças e 

adolescentes como sujeitos psíquicos e de direitos. 

Foi enfatizada a importância de integrar a política 

de Saúde Mental Infantojuvenil à geral e criar uma 

rede de cuidados sensível às particularidades dos jo-

vens. Em 2002, a Portaria 336 criou os Centros de 

Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPSi), esten-

dendo a lógica do CAPS para o cuidado de crianças 

e adolescentes com sofrimentos psíquicos graves e 

persistentes, incluindo necessidades relacionadas ao 

uso de álcool e outras drogas, bem como situações 

que dificultam a realização de projetos de vida e a 

construção de laços sociais9,10. 

Ao refletir sobre diversos exemplos de sofri-

mentos graves e persistentes que são cuidados pelo 

CAPSi, fica evidente que diferentes formas de vio-

lência intrafamiliar enfrentadas por crianças e ado-

lescentes, como violência física, sexual, psicológica, 

patrimonial, moral e a LGBT+fobia (violência contra 

lésbicas, gays, bissexuais, transexuais ou outras for-

mas de orientações afetivas ou identidade de gêne-

ro), resultam em um intenso sofrimento para esse 

grupo. O sofrimento causado por essas violências 

está diretamente relacionado à ansiedade, agressi-

vidade contra si próprio e contra outras pessoas, uso 

de substâncias psicoativas e impulsividade, que pode 

levar à ideação ou tentativa de suicídio11. 

Além disso, nos CAPSi, há uma alta demanda no 

cuidado de crianças e adolescentes que apresentam 

Transtornos do Espectro Autista (TEA) e/ou Defici-

ência Intelectual (DI) em sofrimento psíquico. Essas 

condições prejudicam substancialmente o estabeleci-

mento de laços sociais e a formação de redes de apoio 

desde a primeira infância12. 

Nos contextos mencionados, é essencial que 

os profissionais dos CAPSi ofereçam cuidados fun-

damentados no paradigma da Reforma Psiquiátrica, 

promovendo a inclusão de diversos atores sociais 

e mobilizando uma rede que atenda às necessida-

des das pessoas em sofrimento. Justificando esse 

trabalho, para que a Reforma Psiquiátrica opere 

de maneira efetiva, é necessário que seja facili-

tada pelos profissionais dos CAPS e tenham uma 

cooperação de uma rede de serviços substitutivos. 

Como o CAPS é o serviço ordenador do cuidado 

em saúde mental na rede, seus profissionais devem 

romper com a lógica hierárquica e de tutela, base-

ada no controle sobre o corpo do outro. O sujeito 

em sofrimento deve ser reconhecido como prota-

gonista na relação estabelecida, garantindo assim 

um cuidado conectado à sua realidade e validando 

sua existência13. 

Refletindo o que foi exposto, apresenta-se a se-

guinte pergunta de pesquisa: os cuidados oferecidos 

pelos profissionais de saúde em um CAPSi do DF estão 

de acordo com o paradigma da Reforma Psiquiátrica? 

Diante dessa discussão, o presente estudo tem 

como objetivo geral e objetivos específicos, respecti-

vamente: compreender a visão dos profissionais de 

saúde de um CAPSi sobre a assistência baseada na 

Reforma Psiquiátrica; investigar os agentes que ope-

ram a Reforma Psiquiátrica; e identificar os cuidados 

prestados em um CAPSi. 
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METODOLOGIA

Este é um estudo exploratório e descritivo com 

abordagem qualitativa e coorte transversal, onde 

foram coletados dados por meio de entrevistas se-

miestruturadas. A amostra foi não probabilística, por 

conveniência, e os dados foram posteriormente ana-

lisados utilizando a técnica de análise de conteúdo 

temática proposta por Bardin14. 

 O estudo foi realizado em um CAPSi, localiza-

do em uma região administrativa do Distrito Federal. 

Esse serviço público de saúde mental atende crianças 

e adolescentes que apresentam sofrimentos psíquicos 

graves e persistentes, incluindo necessidades decor-

rentes do uso de substâncias psicoativas e outras si-

tuações que impossibilitem estabelecer laços sociais 

e realizar projetos de vida4. 

A população-alvo deste estudo foi composta por 

todos os 29 profissionais de saúde que trabalham no 

CAPSi. Participaram da pesquisa apenas aqueles que 

preencheram os critérios de inclusão e exclusão e con-

cordaram em assinar o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido. Os critérios de inclusão foram trabalhar 

no CAPSi onde a pesquisa seria realizada e trabalhar 

diretamente com os usuários desse serviço de saúde 

mental, enquanto os critérios de exclusão foram ter 

menos de um ano de experiência na área de Saúde 

Mental Infantojuvenil e estar afastado do serviço no 

período de coleta de dados. 

Foram entrevistados um total de 23 profissio-

nais de saúde do CAPSi, dos quais três não prestavam 

assistência direta ao usuário do serviço (gerência, su-

pervisão e técnico administrativo), dois tinham expe-

riência na área de Saúde Mental Infantojuvenil menor 

que um ano e um estava de licença médica no período 

da coleta de dados. 

Durante todo o período de elaboração do traba-

lho, a pesquisadora esteve imersa no serviço de estudo 

como Residente Multiprofissional de Saúde Mental 

Infantojuvenil, contando com a anuência da gestão 

para abordar pessoalmente os profissionais do serviço 

de acordo com suas disponibilidades. A aplicação do 

questionário semiestruturado ocorreu de segunda a 

sexta-feira, entre 7h e 18h, durante os meses de junho 

e julho de 2022.

As informações coletadas neste estudo abran-

gem diversos domínios, desde a identificação dos 

participantes até suas concepções sobre a Reforma 

Psiquiátrica, os agentes envolvidos nessa reforma 

e os cuidados oferecidos pelo CAPSi. Cada um des-

ses domínios foi explorado para entender as con-

cepções e vivências dos profissionais de saúde que 

atuam nesse serviço crucial para a saúde mental de 

crianças e adolescentes. 

As entrevistas foram feitas pessoalmente, du-

rando cerca de 20 minutos, e gravadas em dispositi-

vo de áudio para posterior transcrição. O anonimato 

dos participantes foi mantido em todas as etapas da 

pesquisa, com todas as informações restritas apenas 

às pesquisadoras. 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Éti-

ca em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pes-

quisa em Ciências da Saúde (Protocolo CAAE nº. 

57257522.2.0000.5553/Número do Parecer Con-

substanciado: 5.373.504). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base na análise, os resultados foram cate-

gorizados em três áreas distintas. A primeira (1. O que 

é?) aborda a definição conceitual da Reforma Psiquiá-

trica, ou seja, como os entrevistados entendem esse 

conceito. A segunda categoria (2. Quem faz?) refere-se 

aos agentes atuantes na implementação da Reforma. 

Por fim, a terceira área (3. O que é feito?) engloba os 

cuidados realizados no contexto da Reforma, incluindo 

as estratégias utilizadas. 

Quanto às características sociodemográficas dos 

23 entrevistados, observou-se que eles têm idades 

entre 32 e 57 anos. O tempo de experiência em Saúde 

Mental varia de 1 a 14 anos, e as profissões exercidas 

incluem Clínica Geral, Enfermagem, Psicologia, Técni-

co em Enfermagem, Terapia Ocupacional, Pediatria, 

Fonoaudiologia e Serviço Social. 

A seguir, serão expostas as categorias e respostas 

dos entrevistados sobre cada um dos tópicos aborda-

dos. Para preservar o anonimato dos participantes e 

facilitar a compreensão, eles serão identificados com 

a letra “E” seguido pelo número correspondente à or-

dem das entrevistas realizadas, a saber: entrevistado 

1 = E1, entrevistado 2 = E2, e assim por diante. 

1. O QUE É? 

Nesse âmbito de análise, foram explorados os 

pontos de vista dos entrevistados em relação ao con-

ceito de Reforma Psiquiátrica. Destacaram-se, entre 
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as respostas dos profissionais, diversos tópicos, tais 

como: cuidado humanizado, reinserção na sociedade 

e cuidado em liberdade. Abaixo, será apresentado um 

depoimento ilustrativo. 

“Então, para mim, a Reforma Psiquiátrica 
Brasileira, ela vem para mudar a forma que 
se tratavam as pessoas que tinham sofri-
mento mental, né? E dá um tratamento hu-
mano, mais digno, retirar dos manicômios, 
dos lugares fechados e também dos abusos 
que aconteciam. (...) Para mim, a Reforma 
Psiquiátrica veio para mudar tudo isso. (...) 
Ter um tratamento que essas pessoas em 
sofrimento consigam conviver na socieda-
de.” (E2).

Ao considerar a importância dos itens citados, 

a Política Nacional de Humanização (PNH) propõe 

mudanças significativas na produção de saúde, ges-

tão e cuidados, destacando a importância do trabalho 

coletivo e da educação permanente dos profissionais 

da saúde. Combinada com a Política de Atenção à 

Saúde Mental, surge um modelo de cuidado em li-

berdade, aberto e comunitário, que proporciona um 

cuidado completo e integral aos usuários. Os princí-

pios da PNH, como acolhimento, autonomia, corres-

ponsabilidade e protagonismo, são fundamentais na 

prestação de cuidados em saúde mental, permitindo 

aprimoramento das práticas e dos conhecimentos na 

área da saúde15. 

O modelo de cuidado em liberdade enfatiza a re-

abilitação psicossocial ao invés da cura. Seu objetivo 

é permitir que o indivíduo se torne o sujeito de sua 

própria história através da reinserção em diversos 

setores sociais. Esse processo transforma os proje-

tos terapêuticos em projetos de vida, melhorando 

a sociabilidade e a qualidade de vida no território. 

Segundo Rotelli, Leonardis e Mauri13, esse modelo 

produz vida, sentido e sociabilidade, não perseguindo 

mais a cura, mas ajudando a transformar o sofrimento 

das pessoas.

Os entrevistados também mencionaram outros 

aspectos importantes da Reforma Psiquiátrica, como 

a mudança do modelo biomédico que prioriza me-

dicamentos e internação. Para ilustrar esses temas, 

a seguir há um exemplo de depoimento de um dos 

entrevistados.

“(...) é a mudança no paradigma, sair desse 
formato centrado na figura do médico, da 
medicação, da internação, do afastamento 
da família (...).” (E8).

No modelo biomédico, a saúde é definida pela 

ausência de doenças físicas, e a medicalização dos 

sintomas é predominante na saúde mental. Em con-

trapartida, o modelo psicossocial, inspirado pela Re-

forma Psiquiátrica, considera a interação entre fatores 

biológicos, psicológicos e sociais no sofrimento psíqui-

co. Busca-se uma abordagem terapêutica centrada na 

história de vida do indivíduo. A construção conjunta 

com equipes de saúde, familiares e comunidade pode 

facilitar o planejamento de ações de cuidado, promo-

vendo a saúde mental e o papel ativo dos usuários 

nesse processo16. 

Os participantes destacaram outros pontos 

relevantes sobre a Reforma Psiquiátrica, como seu 

caráter de movimento social e sua capacidade de 

expor vivências de violência. A fim de exemplificar 

essas questões, abaixo é apresentado um depoimen-

to ilustrativo. 

“(...) é um movimento dos trabalhadores, da 
comunidade, dos usuários da saúde, que ao 
longo da década de 60, 70, no bojo da refor-
ma sanitária, procuraram evidenciar as viola-
ções de direito, que muitos usuários estavam 
vivenciando nos manicômios.” (E19). 

Considerando isso, antes da Reforma Psiquiátri-

ca no Brasil, as instituições psiquiátricas eram conhe-

cidas por práticas desumanas e violência, questões 

denunciadas por movimentos sociais, incluindo o Mo-

vimento da Luta Antimanicomial. A Reforma contou 

com a participação desses grupos, que teve um papel 

fundamental na criação de um sistema de saúde men-

tal com acesso universal e na aprovação da Lei Federal 

10.216/2001, que buscou garantir a proteção dos di-

reitos humanos e sociais dos pacientes17. 

2. QUEM FAZ?

Nessa nova categoria, explorou-se as percepções 

dos entrevistados sobre os agentes da Reforma Psiqui-

átrica. Entre as respostas, diversos temas se destaca-

ram, como a atuação de profissional de Educação Física. 

A seguir, apresenta-se um exemplo de depoimento. 
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“(...) com esse raciocínio da Reforma Psiqui-
átrica, você abre leque, por exemplo, para 
educador físico, né? (...).” (E1).

Diante disso, os modelos de atuação em saúde 

devem ser ampliados para considerar a historicidade 

dos sujeitos, aspectos políticos, sociais e econômicos 

e a cultura corporal de movimento. Nesse contexto, a 

Educação Física pode quebrar paradigmas e contri-

buir para a atuação em saúde mental além das pro-

fissões tradicionais18. 

O exercício físico é um cuidado para alguns ca-

sos de sofrimentos psíquicos, podendo ser utilizado 

como uma alternativa ou complemento ao uso de me-

dicamentos. Além disso, a prática regular de exercí-

cios traz diversos benefícios para a saúde, tanto física 

quanto mental, incluindo melhora na capacidade de 

aprendizagem e memória, indução de sentimentos 

positivos, regulação do sono, redução de ansiedade e 

sintomas de depressão, prevenção de doenças como 

obesidade, pressão alta, colesterol alto e diabetes, 

aumento da autoestima e fortalecimento do sistema 

musculoesquelético19. 

Os entrevistados abordaram mais aspectos re-

levantes sobre aqueles que implementam a Reforma 

Psiquiátrica, incluindo indivíduos que valorizam o vín-

culo interpessoal, o acolhimento e a escuta ativa. Abai-

xo apresenta-se uma declaração exemplificando isso. 

“(...) nós já tivemos aqui no CAPS um moto-
rista, que era uma pessoa fundamental no 
tratamento, quando ele levava a gente na 
casa dos usuários, a intervenção dele, a ati-
tude dele com os adolescentes que estavam 
numa crise, ajudava muito. Então, às vezes, 
até o vigilante pode, a pessoa dos serviços 
gerais, eles não são diretamente envolvidos 
no tratamento, mas a postura deles e como 
eles se relacionam também já mostra uma 
certa empatia e interesse pelo sujeito, né? 
(...).” (E3). 

Nesse sentido, o acolhimento é uma postura, 

feito através da escuta ativa, essencial em serviços 

de saúde mental, devendo ser praticado por todos 

os profissionais, desde o motorista até o vigilante 

e demais membros da equipe do CAPS. Essa abor-

dagem é importante em todos momentos de inte-

rações, pois estabelece vínculos significativos com 

os usuários20. 

A escuta ativa é uma ferramenta essencial no aco-

lhimento de usuários de serviços de saúde mental. Ela 

vai além de simplesmente ouvir as palavras, permi-

tindo que o paciente traga sua existência-sofrimento 

para o diálogo. Isso ajuda a ir além do foco exclusivo da 

doença mental e produz significado, aliviando a angús-

tia. O vínculo estabelecido por meio do acolhimento e 

da escuta ativa, permite que os profissionais de saú-

de conheçam melhor seus pacientes e estabeleçam 

prioridades. Esse vínculo é construído com cuidado 

e dedicação20. 

Os participantes do estudo abordaram ainda a 

importância da equipe multiprofissional que trabalha 

de forma interdisciplinar como implementadores da 

Reforma. A fim de ilustrar esses pontos, apresentamos 

a seguir uma declaração de um entrevistado. 

“(...) acho que a gente até acaba se diluindo 
com as profissões, é lógico que temos nossas 
especificidades da profissão, mas na saúde 
mental se dilui muito. (...) Com esse trabalho 
multiprofissional, de forma interdisciplinar 
viramos a equipe de profissionais de saúde 
mental. Não é só o médico, não é só o psi-
cólogo, mas todos que estão aqui imersos, 
por exemplo, enfermeiro, terapeuta ocupa-
cional, assistente social, fonoaudiólogo, né? 
(...).” (E8). 

Frente a isso, a interdisciplinaridade e a inter-

profissionalidade surgiram para combater a frag-

mentação causada pela superespecialização, indi-

vidualismo e alienação gerados pelo capitalismo. 

Elas consistem em usar conhecimentos de diversas 

disciplinas e profissões para entender e agir na rea-

lidade. Para ter sucesso na interdisciplinaridade, é 

fundamental que cada profissão entenda sua com-

petência e interaja com outras, formando equipes 

interdisciplinares. Isso requer um diálogo amplo 

entre profissões da saúde, gestores de serviços, 

universidades, assistência social, órgãos regulado-

res, usuários e população. Essa integração ajuda a 

superar modelos uniprofissionais que não atendem 

às necessidades integrais da população21. 

3. O QUE É FEITO?

Nesta categoria, foram abordadas as ações em-

preendidas no contexto da Reforma Psiquiátrica, en-

globando as diversas estratégias e técnicas utilizadas 
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para o cuidado aos usuários. Dentre as respostas, sur-

giram vários temas de destaque, incluindo a realização 

de grupos de familiares. Abaixo segue um exemplo de 

depoimento de um dos entrevistados. 

“(...) eu trabalho muito com grupos de fami-
liares, porque na nossa visão não tem como 
tratar somente a criança, somente o adoles-
cente, né? (...).” (E2).

Dessa forma, o envolvimento ativo da família é 

essencial para obter resultados positivos no cuidado 

de crianças e adolescentes que sofrem psiquicamen-

te. A família é fundamental no desenvolvimento hu-

mano, quando oferece um ambiente de acolhimento 

e suporte. Os grupos de familiares nos CAPSi são 

valiosos para compartilhar experiências e apoio mú-

tuo, mas a baixa adesão é um desafio. Promover a 

compreensão do propósito desses espaços e sensi-

bilizar as equipes para a importância da participação 

dos familiares é crucial22. 

Os entrevistados do estudo destacaram outros 

aspectos relevantes sobre as estratégias e técnicas 

utilizadas no cuidado dos pacientes, enfatizando a im-

portância do grupo para crianças com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e da elaboração do PTS. Um 

depoimento de um dos entrevistados é apresentado 

como exemplo. 

“(...) eu participo dos grupos terapêuticos. 
Coordeno grupos com pacientes com TEA. 
(...); faço PTS (...).” (E5). 

De fato, as equipes do CAPSi usam diversas 

ferramentas e estratégias para cuidar de casos de 

sofrimento psíquico em crianças e adolescentes. Os 

grupos terapêuticos são especialmente importantes 

para aqueles com TEA e sofrimento psíquico grave e/

ou persistente, pois ajudam a desenvolver habilidades 

sociais e de comunicação23. 

Os CAPSi têm um papel importante na inclusão 

social de pessoas com TEA, mas para atender às suas 

necessidades e reconhecer suas habilidades e poten-

cialidades, as equipes devem se comunicar efetiva-

mente com a RAPS e a rede comunitária. Para fornecer 

o melhor cuidado possível, é fundamental trabalhar em 

equipe e em rede. A reinserção social dessas pessoas 

é possível quando a equipe busca a integração, como 

nas escolas23. 

Focando agora no PTS, é importante destacar 

que se trata de uma estratégia de cuidado que se or-

ganiza por meio de ações articuladas por uma equipe 

multidisciplinar, levando em conta a singularidade de 

cada indivíduo, suas necessidades e o contexto social. 

Essa abordagem reconhece a importância do indivíduo 

como um ser integral e complexo24. 

No entanto, a implementação do PTS na Saúde 

Mental Infantojuvenil enfrenta desafios, como o es-

tigma e a necessidade de políticas intersetoriais. Para 

promover a inclusão social e melhorar a qualidade de 

vida dos jovens e suas famílias, é necessário investir 

na implementação do PTS, utilizando estratégias te-

rapêuticas, exercícios físicos, atividades educacionais, 

e trabalhar em conjunto com a rede para garantir o 

acesso aos direitos básicos25. 

Os entrevistados no estudo mencionaram a im-

portância do grupo de fala de adolescentes como uma 

tática relevante na atenção aos pacientes. Um parti-

cipante entrevistado forneceu uma declaração para 

exemplificar esse ponto.

“Eu participo dos grupos de fala de adoles-
centes (...).” (E8).

Os grupos terapêuticos em CAPSi desempenham 

um papel importante no cuidado da saúde mental, 

fornecendo um ambiente seguro para compartilhar 

experiências e aprender habilidades que podem aju-

dar a reduzir o sofrimento. Esses grupos oferecem a 

oportunidade de falar sobre sentimentos e emoções, 

permitindo que os participantes encontrem alívio e 

uma melhor compreensão de si mesmos. Além disso, 

a prática de se relacionar com outras pessoas através 

do compartilhamento de emoções pode desenvolver 

a habilidade de identificar e expressar emoções, tra-

zendo benefícios para a competência social, autoco-

nhecimento e mudança comportamental, promovendo 

bem-estar emocional e social26. 

Os profissionais consultados no estudo des-

tacaram também a importância do uso ou não de 

medicamentos, demonstrando mais um elemento 

relevante sobre as táticas e métodos utilizados. 

Um dos participantes do estudo apresentou a se-

guinte declaração. 

“(...) hoje estou mais concentrado na possibi-
lidade de medicar ou não a criança, o adoles-
cente (...).” (E10). 
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Embora os medicamentos possam ser usados no 

cuidado do sofrimento psíquico em crianças e adoles-

centes, é importante ter em mente que muitas vezes 

é a primeira e única intervenção adotada, o que pode 

mascarar ou suprimir processos naturais de desen-

volvimento, prejudicando o bem-estar emocional e 

cognitivo do indivíduo27. 

Por isso, os cuidados com a saúde mental de-

vem ir além do uso de medicamentos como primeira 

opção, já que isso pode comprometer o desenvol-

vimento emocional e cognitivo, inibir a capacidade 

de lidar com emoções e restringir a autonomia do 

indivíduo. É fundamental adotar abordagens mais 

amplas e diversificadas, que valorizem a singularida-

de de cada indivíduo e incluam outras intervenções 

como estratégias terapêuticas. A medicação deve ser 

utilizada de forma responsável e somente quando 

realmente necessária27. 

Também foram destacados pelos entrevista-

dos mais elementos sobre as estratégias e métodos 

usados no cuidado dos usuários, como a necessi-

dade de articulação em rede e luta pelos direitos 

sociais. Para visualizar estes pontos segue uma 

declaração abaixo. 

“Eu procuro encaminhar para outros servi-
ços, por exemplo, para CRAS, CREAS para 
que as famílias em vulnerabilidade tenham 
acesso a garantia de algum benefício no 
âmbito da assistência social. Eu oriento 
também sobre outros benefícios, como, por 
exemplo, passe livre local, interestadual, o 
BPC (...). Encaminho os adolescentes para 
o programa jovem aprendiz, de forma que 
esses adolescentes tenham, minimamente, 
uma renda, se empoderem. Confecciono re-
latórios técnicos pro conselho tutelar e para 
outros locais da rede, a fim de assegurar os 
direitos para o usuário, para família, criança, 
adolescente.” (E19). 

Com isso, para uma atenção completa e efetiva 

à saúde mental, é preciso adotar uma abordagem 

intersetorial, considerando não apenas as questões 

relacionadas à saúde mental, mas também outras 

demandas sociais que afetam diretamente o bem-

-estar dos pacientes. Isso permite articular serviços 

e recursos para promover uma Atenção Psicossocial 

integral e de qualidade, incluindo o acesso a bens 

e serviços essenciais, como alimentação, trabalho, 

transporte, educação e lazer. Dessa forma, o pa-

ciente pode receber o apoio necessário para sua 

qualidade de vida e reintegração social de forma 

ampla e eficaz28. 

CONCLUSÕES 

Os resultados deste estudo evidenciaram que os 

cuidados mencionados pelos profissionais de saúde 

do CAPSi estão em consonância com o paradigma 

da Reforma Psiquiátrica. Sua compreensão acerca 

do conceito de Reforma Psiquiátrica, dos agentes 

responsáveis por sua implementação e dos cuidados 

prestados revelam uma articulação com estudos fun-

damentadores desse movimento transformador.

 Entretanto, é essencial destacar que este é um 

processo em constante evolução, que exige avaliação 

e monitoramento incessantes, visando assegurar a 

efetividade e sustentabilidade das mudanças promo-

vidas. O êxito das inovações da Reforma Psiquiátrica 

brasileira depende de uma cultura estabelecida de 

avaliação, supervisão e pesquisa17. 

Os achados deste estudo possuem limitações. 

Primeiro, ele foi realizado em um único serviço de Saú-

de Mental Infantojuvenil, o que dificulta a generaliza-

ção dos resultados para outros contextos. Além disso, 

as conclusões são baseadas apenas nas perspectivas 

dos profissionais de saúde, sem considerar a visão dos 

usuários e suas experiências diretas. Portanto, é ne-

cessário realizar estudos adicionais com observação 

direta e participação dos usuários para uma compre-

ensão mais abrangente. É importante destacar que 

a implementação da Reforma Psiquiátrica enfrenta 

desafios devido à rede ainda em desenvolvimento, 

como a limitação das áreas de abrangência em vez de 

trabalhar com territórios, o que afeta o acesso e o cui-

dado comunitário, aspectos cruciais da reforma. Essas 

limitações devem ser consideradas ao interpretar os 

resultados deste estudo.

Almeja-se que esta pesquisa tenha um impac-

to significativo na transformação da abordagem 

de cuidados à saúde das pessoas que enfrentam 

sofrimentos psíquicos, estimulando uma profunda 

reflexão acerca das abordagens utilizadas, com o 

intuito de se reconhecer a valiosa importância da 

humanização, do estabelecimento de vínculos, da 

abrangência integral e da interligação em rede no 

contexto da saúde mental. 
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